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, DE 2009

Indicamos, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes, especialmente à Secretaria da Educação, para que sejam tomadas providências urgentes, no sentido de se promover a alteração da alínea “a”, do artigo 2º, do Decreto nº 43.409, de 1998, que dispõe sobre os postos de trabalho de vice-diretor de escola, nas unidades escolares da Secretaria da Educação e dá outras providências, a fim de que passe a ter a seguinte redação: “a) ter licenciatura plena em pedagogia ou pós-graduação na área de educação”, exigindo-se, desse modo, tanto para o cargo de diretor de escola quanto para o de vice-diretor, o que determina a Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que institui plano de carreira, vencimentos e salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas, como tem sido o entendimento do Conselho Estadual de Educação, verificado no Parecer CEE nº 36/2006, Deliberação CEE 26/2002, Deliberação CEE nº 40/2004 e Parecer CEE nº 152/2004.

JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade a presente indicação que o Senhor Chefe do Poder Executivo determine aos órgãos competentes , especialmente à Secretaria da Educação, para que sejam tomadas providências urgentes, no sentido de se promover a alteração da alínea “a”, do artigo 2º, do Decreto nº 43.409, de 26 de agosto 1998, que dispõe sobre os postos de trabalho de vice-diretor de escola, nas unidades escolares da Secretaria da Educação e dá outras providências, a fim de que passe a ter a seguinte redação: “a) ter licenciatura plena em pedagogia ou pós-graduação na área de educação”, exigindo-se, desse modo, tanto para o cargo de diretor de escola quanto para o de vice-diretor, o que determina a Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que institui plano de carreira, vencimentos e salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas, como tem sido o entendimento do Conselho Estadual de Educação, verificado no Parecer CEE nº 36/2006, Deliberação CEE 26/2002, Deliberação CEE nº 40/2004 e Parecer CEE nº 152/2004.
Com efeito, dispõe o referido artigo 2º do Decreto nº 43.409, de 1998:

“Artigo 2º - A designação para a função de Vice-Diretor de Escola recairá em docente vinculado à rede estadual de ensino, que preencha os seguintes requisitos mínimos:

a)  ter Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação (mestrado ou doutorado) na área de Educação; 

b) ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício no Magistério;

c)pertencer, de preferência, à unidade escolar.”Por outro lado, o artigo 8º da Lei Complementar nº 836, de 1997 (anterior à edição do Decreto nº 43.409, de 1998), em seu anexo III, ao dispor sobre os requisitos exigidos para o provimento do cargo de diretor de escola, hierarquicamente superior à função de vice-diretor, estabelece que o candidato deverá ter licenciatura plena em pedagogia ou pós-graduação na área de educação , além de ter no mínimo 8 (oito) anos de efetivo exercício, não se excluindo, naquele diploma legal, os cursos de especialização no campo da educação.
Dessa maneira, foi criada uma situação conflitante em que o profissional que tenha concluído pós-graduação na área de educação, de acordo com a supra citada lei complementar pode ocupar o cargo de diretor de escola, mas devido ao decreto mencionado acima não pode cumprir a função de vice-diretor, o qual é designado pelo diretor.

A propósito, o Parecer CEE 36/2006, do Conselho Estadual de Educação, conforme pesquisa feita na Internet,  esclarece e afirma com precisão administrativa:

““A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em seu artigo 64 estatui que: “A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida nesta formação, a base comum nacional.” 

Por sua vez, a mesma LDB estabelece no artigo 44, que a educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

“I...

‘II...

‘III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros.“

De outra parte, este Colegiado, por meio da Deliberação CEE Nº 26/02, fixou normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no artigo 64 da LDB.

Nos termos desta Deliberação, os concluintes do Curso de Gestão Escolar, estruturados com base nos dispositivos contemplados pela mesma Deliberação, têm direito ao exercício das atividades previstas no artigo 64 da LDB.

A interessada cursou Especialização em Gestão Escolar, promovido pela Universidade Cidade de São Paulo – UNICID, curso esse aprovado por este Conselho de Educação, nos termos do que dispõe a Deliberação 26/02 (Parecer CEE Nº 332/2003), relatado pelo ilustre Conselheiro Arthur Fonseca Filho.

Em 16 de junho de 2004, o Pleno deste Colegiado aprovou o Parecer CEE Nº 152/2004, relatado pelo ilustre Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo e pela ilustre Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, respondendo consulta formulada pela Faculdade Cenecista de Capivari sobre a validade do Curso de Especialização em Gestão Escolar. 

Tal consulta foi feita em razão de que órgãos da Secretaria de Estado da Educação atendendo a orientação do Departamento de Recursos Humanos (DRHU) “têm informado insistentemente aos professores interessados que os egressos desse curso não poderão exercer as atividades (cargo ou função) de administrador (diretor de escola), de planejamento, inspeção, supervisão e orientação de educação básica alegando que o referido curso qualifica mas não habilita o egresso a exercer as funções na área de gestão.” (Parecer CEE nº 152/2004).

Ainda de acordo com os relatores do citado Parecer: “Alegam, ainda, as referidas D.E que ‘a Deliberação CEE nº 26/02 apenas fixa as normas para o funcionamento do curso, mas não estabelece que ele vai habilitar para as funções previstas no Art. 64 da Lei 9.394/96, reforçando que somente os Programas de Mestrado e Doutorado o fazem.”

Esta alegação, acertadamente, foi repelida pelos autores do Parecer CEE Nº 152/2004, uma vez que a ementa da Deliberação 26/02, não deixa margens a dúvidas quando textualmente afirma: “Fixa normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação, prevista no Artigo 64 da LDB”. 

No caso em tela e de acordo com a interessada, o Departamento de Recursos Humanos (DRHU), da Secretaria de Estado da Educação, alega que se orienta pelo que estabelece o Decreto Estadual nº 43.409 de 26 de agosto de 1998.

De fato, citado decreto no artigo 2º  afirma que “A designação para a função de Vice—Diretor de Escola recairá em docente vinculado à rede estadual de ensino, que preencha aos seguintes requisitos mínimos: a) ter Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação (mestrado ou doutorado) na área de Educação. b)... e c)....

”Entretanto, o artigo 8º da Lei Complementar  nº 836, de 30 de dezembro de 1997, portanto, anterior à edição do Decreto Estadual nº 43.409, de 26 de agosto de 1998, em seu anexo III, ao cuidar dos requisitos para provimento do cargo de Diretor de Escola, hierarquicamente superior à função de Vice-Diretor de Escola, estabelece que o candidato deverá ter Licenciatura Plena em Pedagogia ou Pós-Graduação na área de Educação e ter no mínimo 8(oito) anos de efetivo exercício. Note-se que neste caso, o legislador não excluiu os cursos de especialização no campo da educação.

Ora, se para o exercício da função ou provimento ao cargo de Diretor de Escola não há restrição alguma aos cursos de especialização, como admiti-la para o exercício da função de Vice-Diretor de Escola? Importante ressaltar, que no caso, vice-diretor trata-se de função e não de cargo.

Feitas estas considerações, é meu entendimento de que o Decreto Estadual nº 43.409, de 26 de agosto de 1998, está em desacordo com o que estabelece a Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, e, neste caso, reiteramos o que já foi aprovado neste Colegiado (Deliberação 26/02; Deliberação CEE Nº 40/04 e Parecer CEE Nº 152/2004) que afirmam, categoricamente, que os portadores de certificado de curso de especialização em Gestão Escolar, expedidos nos termos da Deliberação 26/02, têm direito ao exercício das atividades (função ou cargo) previstas no artigo 64 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – LDB.””  (http://www.ceesp.sp.gov.br/Pareceres/pa_36_06.htm).
Tal controvérsia pode facilmente encontrar solução na simples alteração da redação de uma alínea de um artigo do decreto que a causou, o que redundará em facilidade administrativa, útil ao Estado e à população.

São estes os motivos que fundamentam a presente propositura, fazendo-se indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo Estadual a medida acima sugerida.

Sala das Sessões, em

Deputado Antonio Salim Curiati
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